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Cabral quer todo o poder para o povo 
Ma 
-ÍM 

ANTÓNIO ARRAIS 

O preâmbulo da futura Consti-
-tuição brasileira vai destacar que a 
soberania se encontra no povo — fon­
te de todo o poder — e que os poderes 

-relativos- à soberania só podem ser 
^exercidos por representantes eleitos 
-Jjelo voto secreto, direto e obrigató-
-rio. Essa.definiçãao é do relator da 
Comissão de Sistematização, depu­
tado Bernardo Cabral (PMDB-AM). 
. >, _ . 

O preâmbulo escrito por Cabral 
—̂ ao contrário da compatibilização 

s|Ios pareceres, em que tem a ajuda de 
rrelatores adjuntos e auxiliares —, 
destacará ainda as minorias, que te-

»ráo representação proporcional no 
fexercício do poder político, e, segun­
d o o relator, colocará em relevo "a 
Repulsa a toda forma autoritária de 
governo e toda exclusão do povo do 
rprocesso politico, económico e so-
-tial". 

Bernardo Cabral entregará à As­
sembleia Nacional Constituinte o 
primeiro anteprojeto de Constitui­

r ã o até a meia-noite da próxima sex-
ta-feira. A partir daí haverá cinco 
dias para apresentação de emendas 

;apenas de redação ou de caráter su­
pressivo, feitas somente pelos 93 
onembros da Comissão de Sistemati­
zação. 

"Ao contrário das disposições 
quanto a emendas nessa primeira f a-
Ŝe de trabalho da Comissão de Siste-

Tjnatização — apenas emendas de re­
dação ou supressivas — com relação 
ao assunto que foi tratado pela Co­
missão da Família, da Educação, da 
Cultura e Esportes, da Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação, os 93 
membros da Comissão de Sistemati­
zação poderão apresentar, também, 
emendas alterando o mérito do pare­
cer do relator, que entrará na estru­
tura do anteprojeto de Constituição, 
em meio às outras matérias", expli­
cou Cabral. 
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Outra decisão de Bernardo Ca­
bral refere-se ao índice da futura 
Constituição. Para chegar à disposi­
ção de títulos e capítulos que vai nor­
tear a futura carta constitucional, o 
relator daXomissão de Sistematiza­
ção pesquisou 57 constituições, entre 
estrangeiras e as seis Constituições 
brasileiras'Jâ promulgadas, incluin­
do até mesmo a Emenda n° 1 à Cons­
tituição de 1967, outorgada pela jun-
Já militar. 

O texto a ser compatibilizado no 
decorrer desta semana por Bernardo 
Cabral auxiliado pelos relatores ad­
juntos e pelos relatores auxiliares, 
prevê uma Constituição com 564 ar­
tigos — quase três vezes mais do que 
à'atual, que tem 217 artigos —, sem 
contar os parágrafos, incisos e alí­

neas, o que remontaria a mais de 
duas mil disposições constitucionais. 
Para reduzi-la, o relator revelou que 
"a Comissão de Sistematização está 
examinando a possibilidade de ela 
própria f azê-lo, incluindo no capítulo 
das disposições finais e transitórias 
dispositivo que assegure desde logo 
o aproveitamento em lei complemen­
tar ordinária de tudo aquilo que não 
se ajustar à Constituição". 

Outra alternativa que se apre­
senta, segundo Cabral, "é a possibili­
dade de as disposições finais e transi­
tórias, justamente por esse caráter 
de normas provisórias, serem vota­
das separadamente do texto consti­
tucional, com validade limitada, fi­
cando na redação da futura Consti­
tuição apenas aquelas medidas e dis­
posições permanentes". 

Para evitar arranhões no seu tra­
balho, o deputado do Amazonas re­
solveu colocar os dois pareceres não 
votados — Ordem Económica e Fa­
mília — para decisão da Sistematiza­
ção, em plenário. 

MEDICINA CONSTITUINTE 

Bernardo Cabral tem usado, em 
suas numerosas entrevistas, alguns 
termos médicos para explicar proce­
dimentos que devem nortear a pre­
paração da Constituição. Além de a 
redução do texto ser a "lipoaspira-
ção constitucional", há o "trabalho 
de oftalmologia": "As posições extre­
madas são como dois olhos voltados 
para pontos diferentes, estrábicos, 
um para, a direita e outro para a es­
querda. É necessária uma cirurgia of­
talmológica para corrigir essa distor­
ção, convergindo olhos e ideias para 
uma mesma posição, mas centraliza­
do, mais moderada e menos radical". 

Bernardo Cabral tem esperança 
de atingir esse objetivo "oftalmológi­
co". E afirma: "Os constituintes bra­
sileiros precisam ter em mente que o 
momento pelo qual passa o País não 
é apenas histórico, mas, sobretudo, 
de reencontro com o seu destino de 
nação democrática, o que não deve 
permitir possamos ser envolvidos em 
aventuras que conduzam tudo a um 
impasse. 

O momento de transição 
deverá representar para os políticos 
brasileiros não apenas o estado eufó­
rico das conquistas, mas a realidade 
dos espaços que ainda não foram 
ocupados. O Brasil acaba de sair de 
uma experiência funesta de excep­
cionalidade institucional e, para 
atingir o seu reordenamento consti­
tucional, terá de se valer da sensibili­
dade, da imaginação, da coerência, 
da integridade, da postura e da com­
postura dos que têm sobre os ombros 
a grave responsabilidade de escrever 
a futura Constituição brasileira. 

(Brasília Agência Estado) 

Estabilidade não será 
aprovada, diz Prisco 

O deputado Pris­
co Viana (PMDB-
BA), membro da 
Comissão de Sis­
tematização, ma-
nifestou-se on­
tem contrário aos 
dispositivos apro­
vados pelas co­
missões temáticas, sobre a estabili­
dade no emprego e para a fixação de 
uma jornada de trabalho de 40 horas 
semanais. 

A seu ver, a questão da 
estabilidade requer um exame mais 
amadurecido. "Além disso, antes de 
tudo é preciso verificar se as condi­
ções da economia do País permitem 
essa pretendida estabilidade", disse 
ele. 

O parlamentar baiano lembrou 
que, no ano passado, o Legislativo 
chegou a examinar um projeto de lei 
ordinária, de iniciativa do então líder 
governista Pimenta da Veiga (MG), 
tratando do mesmo tema. "Na época 
— acrescentou — ficou bem clara­
mente demonstrado que adotar tal 
medida representaria ao mesmo 

tempo criar condições para uma ro­
tatividade muito grande de trabalha­
dores nos empregos." 

Se depender da opinião do depu­
tado peemedebista, a estabilidade 
do emprego não passará, pois ele pre­
fere outros mecanismos de, como ex­
plicou, "efetiva proteção ao traba­
lhador" e não medidas que possam 
prejudicá-lo. 

40 HORAS 

Sobre a pretensão de se reduzir a 
jornada de trabalho para 40 horas 
semanais, Prisco Viana entende não 
ser esta uma matéria constitucional, 

1 devendo ficar para a legislação ordi­
nária. Assim mesmo, conforme afir­
mou, uma decisão nesse sentido deve 
necessariamente levar em conta as 
condiççoes económicas do País. Po­
de até ocorrer que, em determinadas 
situações, a implantação de medida 
dessa natureza se justifique, mas não 
deve constar do texto constitucional, 
que, por natureza, deve definir regras 
genéricas, até para que possa ser du­
radoura a Carta. 

Auxiliares vão reduzir 
o anteprojeto à metade 

18/05/8'? 

Para Cabral, soberania depende do voto direto e secreto 

O grupo dos rela­
tores auxiliares 
da Comissão de 
Sistematização 
da Constituinte 
se reuniu ontem 
no Congresso Na­
cional, sob a coor­
denação do depu­
tado Adolfo de Oliveira (PL-RJ), pa­
ra fazer a compatibilização dos tex­
tos das sete comissões temáticas. O 
deputado Joaquim Beviláqua (PTB-
SP), encarregado de "enxugar" o tex­
to da Comissão do Sistema Tributá­
rio, Financeiro e do Orçamento, afir­
mou que o grupo pretende reduzir 
para 300 artigos, no máximo, o total 
de 526 apresentados pelas comissões 
temáticas sem, no entanto, alterar o 
conteúdo das propostas. 

A sugestão de anteprojeto dos 
relatores auxiliares deverá ser entre­
gue ao relator da Comissão de Siste­
matização, deputado Bernardo Ca­
bral, até a próxima terça-feira. Se­
gundo o senador Virgílio Távora 

(PDS-CE), o grupo não terá maiores 
problemas para cumprir este prazo, 
apesar de os relatórios das comissões 
da Ordem Social, Ordem Económica, 
Sistema Tributário e Organização 
dos Estados apresentarem um gran­
de número de artigos concorrentes. 

Só no relatório da ordem econó­
mica, analisado e concluído ontem 
mesmo pelo senador Virgílio Távora, 
nove artigos foram suprimidos. "Não 
houve nenhuma alteração de conteú­
do no texto aprovado pela comissão. 
Estes artigos só foram suprimidos 
porque já constavam mais adequa­
damente em outros relatórios", ga­
rantiu o senador. 

Para dar um sentido mais har­
mónico aos textos das comissões te­
máticas, os relatores auxiliares Adol­
fo de Oliveira (PL-RJ), Renato Vian-
na (PMDB-SC), Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), Nilson Gíbson (PMDE--
PE), Joaquim Beviláqua (PTB-SP) e 
Virgílio Távora (PDS-CE) pretendem 
continuar trabalhando hoje e ama­
nhã, com seus assessores, para con­
cluir a sugestão de anteprojeto. 


